
Como penas eletrÃ´nicas podem reduzir custos e volume do
encarceramento

Se a tecnologia impactou de modo significativo as coordenadas da realidade atual, especialmente por
meio da ampliaÃ§Ã£o de mecanismos de monitoramento, entÃ£o mostra-se viÃ¡vel discutir as
possibilidades de ajuste e/ou substituiÃ§Ã£o do modelo de simples contenÃ§Ã£o fÃsica dos presos
cautelares e/ou definitivos.

Embora se tenha previsto o Monitoramento EletrÃ´nico como Medida Cautelar diversa da prisÃ£o
(CPP, artigo 319, X) e, tambÃ©m, no Ã¢mbito da Lei de ExecuÃ§Ãµes Penais (CNJ, ResoluÃ§Ã£o
412/2021), chegou o momento incluir novas alternativas inteligentes de resposta penal no Sistema de
Controle Social.

Luciano Floridi apontou no Manifesto Onlife a convivÃªncia nem sempre coerente entre institutos
pensados em face da realidade analÃ³gica e os influxos da realidade digital, com a necessidade de
ressignificaÃ§Ã£o, ajuste ou superaÃ§Ã£o das coordenadas simbÃ³licas que organizam as coordenadas
normativas (o tema foi tratado aqui).

Para regular o comportamento humano, o Estado define a Estrutura de Incentivos do Controle Social por
meio do estabelecimento de PuniÃ§Ãµes (penas ou sanÃ§Ãµes) e PrÃªmios (reduÃ§Ãµes ou benefÃ­
cios). O Sistema Penal ainda vigente se organizou a partir das coordenadas analÃ³gicas em que a
prisÃ£o restritiva da Liberdade (direito de ir, vir ou ficar) Ã© limitado, em geral, com a contenÃ§Ã£o
fÃsica do agente. Entretanto, a par das crÃticas ao modelo de prisÃ£o, o esforÃ§o deste artigo Ã© o de
demonstrar a possibilidade de abordagens inovadoras.

Spacca
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Desde a declaraÃ§Ã£o do Estado de Coisas
Inconstitucional do Sistema CarcerÃ¡rio pelo
Supremo Tribunal Federal (ADPF 347),
reconheceu-se a situaÃ§Ã£o de violaÃ§Ã£o
sistemÃ¡tica e estrutural dos Direitos
Humanos nas prisÃµes, materializada pela
superlotaÃ§Ã£o, condiÃ§Ãµes desumanas,
violÃªncia intramuros, falta de acesso a
serviÃ§os essenciais [saÃºde, educaÃ§Ã£o,
assessoramento jurÃdico etc.) e ausÃªncia de
medidas efetivas de reengajamento da
populaÃ§Ã£o carcerÃ¡ria, associada ao
crescimento dos custos de manutenÃ§Ã£o do
Sistema Prisional (em crescimento).

Em consequÃªncia, o STF atribuiu a
responsabilidade do Poder PÃºblico em
garantir condiÃ§Ãµes dignas e respeitosas nos
presÃdios, conforme preconizado pela
ConstituiÃ§Ã£o e nos documentos de
proteÃ§Ã£o de Direitos Humanos (Regras de
Mandela, p.ex.).

AlÃ©m das iniciativas coordenadas pelo CNJ,
cabe inovar. Em instigante artigo nomeado de
â??PrisÃ£o EletrÃ´nica: um caminho justo
para o desencarceramentoâ?• (Electronic 

Prison: A Just Path to Decarceration), publicado na Revista da Universidade de PensilvÃ¢nia, nos EUA
(aqui), os professores Paul H. Robinson e Jeffrey Seaman, discorrem sobre as possibilidades e limites da
implementaÃ§Ã£o de denominada â??PrisÃ£o EletrÃ´nicaâ?• como alternativa viÃ¡vel, menos custosa e
mais inteligente para lidar com os crescentes custos do encarceramento tradicional, embarcando as
tecnologias disponÃveis no ambiente da resposta penal.

A PrisÃ£o EletrÃ´nica potencializa diferentes tipos de controles tecnolÃ³gicos, valendo destacar:

1. Monitoramento por GPS: artefatos vestÃveis: wearables: O monitoramento por GPS envolve o
uso de dispositivos que rastreiam a localizaÃ§Ã£o do indivÃduo em tempo real, utilizando
tecnologia de geolocalizaÃ§Ã£o, para alÃ©m das ultrapassadas e custosas â??tornozeleiras
eletrÃ´nicasâ?•, diante da existÃªncia de tecnologia vestÃvel, denominada wearables [roupas,
braceletes, relÃ³gios etc.), mantido o controle de acesso a perÃmetros e espaÃ§os, com horÃ¡rios
definidos.

2. Monitoramento de movimento: Controle de monitoramento que registra e analisa os padrÃµes de
movimento do agente submetido por meio de sensores/dispositivos especÃficos aptos a capturar
dados sobre as atividades fÃsicas, permitindo a detecÃ§Ã£o de comportamentos incomuns ou
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violaÃ§Ãµes das condiÃ§Ãµes impostas, em tempo real.
3. Monitoramento de presenÃ§a: O monitoramento de presenÃ§a verifica a presenÃ§a do agente em

locais monitorados em horÃ¡rios especÃficos (emprego, curso, atividades), autorizando a
verificaÃ§Ã£o por face ou validaÃ§Ã£o (senhas, digitais etc.) da efetiva presenÃ§a nos locais
esperados, com a imediata comunicaÃ§Ã£o Ã s autoridades responsÃ¡veis pelo cumprimento das
penas digitais, com potencial de uso no Ã¢mbito da ViolÃªncia DomÃ©stica, Estatuto do
Torcedor e proteÃ§Ã£o de vulnerÃ¡veis em geral, alÃ©m de limitar o deslocamento de agressores
os mais variados, dentre eles os sexuais.

4. Tornozeleiras eletrÃ´nicas: As tornozeleiras eletrÃ´nicas sÃ£o dispositivos eletrÃ´nicos presos ao
tornozelo do agente orientados Ã  localizaÃ§Ã£o e controle das atividades por meio de alertas na
hipÃ³tese de violaÃ§Ã£o das restriÃ§Ãµes impostas (modalidade jÃ¡ adotada).

5. Monitoramento de condiÃ§Ãµes biomÃ©tricas: O monitoramento de condiÃ§Ãµes biomÃ©tricas
abarca a coleta e anÃ¡lise de dados biomÃ©tricos, como frequÃªncia cardÃaca, pulsaÃ§Ã£o,
atividade fÃsica, padrÃµes de sono ou outros dados associados para o fim de verificar a
correlaÃ§Ã£o entre as atividades previstas e as realizadas, especialmente em contexto de
verificaÃ§Ã£o das condiÃ§Ãµes de saÃºde, bem-estar e desempenho de atividades previstas.

6. PuniÃ§Ãµes digitais: ImposiÃ§Ã£o de restriÃ§Ãµes ao acesso Ã  internet, redes sociais e
visibilidade online, inclusive empresarial, evitando o encarceramento de pessoas em face de
condutas realizadas no ambiente digital (calÃºnia, injÃºria e difamaÃ§Ã£o, p.ex.).

Por mais que o justo equilÃbrio entre o monitoramento total da vida, com a consequente restriÃ§Ã£o de
Direitos Fundamentais, relacionada com a demanda por seguranÃ§a pÃºblica, demande debates
relevantes, o fato Ã© que a negativa Ã  discussÃ£o das possibilidades eletrÃ´nicas fomenta a
permanÃªncia do atual Estado de Coisas Inconstitucional. O debate deve considerar os prÃ³s e os
contras.

PrÃ³s

1. ReduÃ§Ã£o da reincidÃªncia: O monitoramento contÃnuo e as oportunidades de reabilitaÃ§Ã£o
podem contribuir para uma menor taxa de reincidÃªncia entre os apenados, com a reduÃ§Ã£o ou
ampliaÃ§Ã£o do tempo de monitoramento a depender do desempenho verificado.

2. DiminuiÃ§Ã£o da violÃªncia intramuros e do poder das facÃ§Ãµes: Com a retirada dos presos do
ambiente carcerÃ¡rio, a tendÃªncia Ã© a reduÃ§Ã£o da violÃªncia interna, associada Ã  perda do
poder de gestÃ£o das facÃ§Ãµes no espaÃ§o da execuÃ§Ã£o penal

3. Custo-benefÃcio: Comparativamente, a prisÃ£o eletrÃ´nica tende a ser mais econÃ´mica do que a
prisÃ£o tradicional, resultando em potenciais reduÃ§Ãµes do orÃ§amento destinado ao Sistema
Prisional, realocado em Ã¡reas de promoÃ§Ã£o social, p.ex.

4. Reengajamento eficaz: Os programas de reinserÃ§Ã£o, reabilitaÃ§Ã£o e treinamento podem ser
mais facilmente implementados devido ao monitoramento direto dos apenados, criando
oportunidades de reintegraÃ§Ã£o mais eficazes.

5. SupervisÃ£o eficiente: O monitoramento em tempo real possibilita a supervisÃ£o mais eficaz dos
submetidos, permitindo intervenÃ§Ãµes mais rÃ¡pidas em caso de violaÃ§Ã£o das condiÃ§Ãµes,
alÃ©m de ampliar a rede de proteÃ§Ã£o das vÃtimas e da sociedade em geral.
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Contras

1. AmpliaÃ§Ã£o da restriÃ§Ã£o da privacidade: O constante monitoramento eletrÃ´nico tende a
mitigar o espaÃ§o de liberdade e do exercÃcio dos Direitos Fundamentais, dentre eles o da
Privacidade, Liberdade Individual, embora signifique a evitaÃ§Ã£o da prisÃ£o fÃsica.

2. Riscos de falhas tecnolÃ³gicas: Problemas tÃ©cnicos nos dispositivos de monitoramento podem
resultar em falhas no sistema, podendo levar a erros de interpretaÃ§Ã£o, imposiÃ§Ãµes
desproporcionais ou falsos positivos, tendo em vista o contexto fÃ¡tico.

3. LimitaÃ§Ãµes no reengajamento: Apesar dos programas disponÃveis, a qualidade e eficÃ¡cia da
reinserÃ§Ã£o proposta oferecida na prisÃ£o eletrÃ´nica podem ser limitadas em comparaÃ§Ã£o
com programas mais abrangentes disponÃveis na prisÃ£o tradicional, a partir do critÃ©rio da
autodeterminaÃ§Ã£o.

4. Potencial desigualdade socioeconÃ´mica: Acesso desigual a recursos tecnolÃ³gicos e
oportunidades de reabilitaÃ§Ã£o pode ampliar as disparidades entre submetidos de diferentes
contextos socioeconÃ´micos, especialmente as condiÃ§Ãµes de habitaÃ§Ã£o, emprego,
educaÃ§Ã£o e saÃºde.

Segundo os autores, a â??PrisÃ£o EletrÃ´nicaâ?• se configura como alternativa justa ao encarceramento
padrÃ£o, valendo-se das tecnologias disponÃveis associadas Ã s restriÃ§Ãµes Ã  liberdade via
monitoramento eletrÃ´nico (rastreamento de localizaÃ§Ã£o; monitoramento ativo e passivo;
gravaÃ§Ãµes remotas em Ã¡udio e vÃdeo por cÃ¢meras ativas e passivas; monitoramento fisiolÃ³gico;
e, controle por dispositivos eletrÃ´nicos) e de puniÃ§Ãµes sem encarceramento direto (reabilitaÃ§Ã£o
biopiscossocial; serviÃ§os comunitÃ¡rios; orientaÃ§Ãµes gerais etc.), orientadas Ã  reduÃ§Ã£o de
custos, reengajamento social e tratamento humanitÃ¡rio, especialmente dos crimes nÃ£o violentos.

No Brasil, Marcelo Carlin, magistrado do TJ-SC (Tribunal de JustiÃ§a de Santa Catarina), explorou as
possibilidades de alternativas de resposta ao rol de penas previstas no CÃ³digo Penal de 1984 em sua
tese de doutoramento, demonstrando novas possibilidade que, diante do atual contexto digital, tornaram-
se insuficientes, irracionais e desatualizadas. Voltarei a explicitar a tese dele numa nova coluna.

Por isso, a denominaÃ§Ã£o genÃ©rica da â??PrisÃ£o EletrÃ´nicaâ?• representa um convite Ã 
reflexÃ£o quanto Ã  existÃªncia de abordagens inovadores sobre o Sistema Prisional, especialmente no
contexto do Estado de Coisas Inconstitucional, indicando possibilidades racionais, econÃ´micas e menos
violentas, principalmente nos casos de crimes sem violÃªncia ou grave ameaÃ§a.

Longe de uma posiÃ§Ã£o definitiva e desprovida de riscos, a proposta abre a discussÃ£o sÃ©ria,
democrÃ¡tica e racional sobre o custo-benefÃcio da implementaÃ§Ã£o de novas modalidades de
â??PrisÃ£o EletrÃ´nicaâ?• porque Ã© ilÃ³gico manter-se intactos os padrÃµes de resposta penal
limitados Ã  segregaÃ§Ã£o fÃsica em face do manifesto fracasso e dos custos imensos do modelo
vigente. Mas para isso, no entanto, Ã© preciso alfabetizaÃ§Ã£o e letramento digital, alÃ©m de
coragem. Se o mundo mudou e os tipos de resposta penal sÃ£o os mesmos, alguma coisa estÃ¡ fora da
ordem, parafraseando Caetano. Adicione-me nas redes sociais e falaremos mais: 
@alexandremoraisdarosa

Autores: Alexandre Morais da Rosa
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